Anexo II – 

Parecer Referencial CCA/PGFN nº 05/2020
Checklist
Instruções: 
O presente anexo deverá ser preenchido para que seja verificada a subsunção do caso concreto ao Parecer Referencial CCA/PGFN nº 05/2020.
Caso nenhuma resposta seja NÃO (todas SIM ou NÃO SE APLICA), poderá a autoridade atestar, ao final, a adequação do caso concreto ao Parecer Referencial CCA/PGFN nº 05/2020, hipótese em que, nos termos da ON/AGU nº 55/2014, fica dispensada a análise individualizada do processo, ou seja, dispensa-se a remessa dos autos a esta Consultoria Jurídica para análise individualizada e aprovação prévia da alteração. 
No caso de haver alguma resposta NÃO, deverá ser providenciado o encaminhamento dos autos à unidade local da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para análise. Por óbvio, os demais documentos e consultas que se prestam a instruir a contratação e fundamentam as respostas SIM deverão ser juntados aos autos, bem como o checklist devidamente preenchido. 
Lembra-se que o Parecer Referencial CCA/PGFN nº 05/2020 não se aplica para os contratos que possuem por objeto obras ou reformas e para os termos aditivos que versem sobre outra questão além da supressão contratual.

ATENÇÃO: Caso uma ou mais respostas sejam “NÃO”, deverá a autoridade encaminhar o processo administrativo de contratação para análise da CCA.
	CHECKLIST 



	
	Sim
	Não
	Não se aplica
	fls.

	Foi apresentada justificativa para a alteração pretendida 
	 
	 
	
	

	O cálculo foi realizado tendo por base o valor inicial atualizado do contrato

	 
	 
	
	

	Para a realização do cálculo do percentual de alteração contratual foram aplicados os limites legais ao conjunto de acréscimos e ao conjunto de supressões, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles

	 
	 
	
	

	Foram apresentados os cálculos e declarado o percentual de supressão do valor inicial do contrato que ocorrerá com a diminuição proposta

	 
	 
	
	

	Foi juntada aos autos planilha que esclareça o cálculo referente à supressão pretendida

	 
	 
	
	

	O percentual de supressão consta do termo aditivo
	
	
	
	

	Foi juntada a concordância da contratada para supressões que totalizam percentual superior a vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato 

	
	
	
	

	Nos casos de supressão realizada em contrato de prestação de serviços de limpeza e conservação decorrente de alteração do índice de produtividade, foram observados os limites máximos de produtividade por servente, estabelecidos pela Secretaria de Gestão – SEGES, disponibilizados em meio eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal.

	 
	 
	
	

	O processo administrativo foi regularmente constituído, integrando o aditivo em análise um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.
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